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PREFEITURA MUNICIPAL DE 092 

 PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão repuisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 
N° requerimento: 1212018 
Data:  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa para a Elaboração de RÃS (Relatório Ambiental Simplificado). 
Consiste em levantamento técnico ambiental sobre os possíveis impactos ambientais na área de implantação do 
Projeto de Loteamento Popular de Trigolândia, bem como programa de controle e mitigação de tais impactos 
seguindo os critérios estabelecidos pela Resolução SEMA 034/2017, que Estabelece definições, critérios, diretrizes e 
Procedimentos para o licenciamento ambiental do empreendimento em questão. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Esta solicitação visa atender o Projeto de Loteamento popular que esta em tramite pela COFIAPAR - Companhia de 
habitação do Estado do Paraná. Fica o município responsável pelo Licenciamento Ambiental, qual necessita do 
Relatório citado no item anterior. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim CX) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

04.001.04.121.0004.2007-33.90.39.00.00 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 
Sede da prefeitura de Plên 

A combinar 	 Em até 05 (cinco) dias, após a confirmação. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Heloana Samara Tureck 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 003 

Ia PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim CX) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
C) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Heloàn&San½arfljre& 
Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Dep to de Licitações e Compras 

Protocolo I1 - e1  
Data 

5 onsáveI: 

o 
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SG Ambientot 

Consultaria Ambientol. e Segurança do Trabalho 

Apucarana/PR, 04 de maio de 2018. 

ORÇAMENTO 

Conforme solicitado, envio orçamento referente dos seguintes projetos para o 

Município de Piên - Pr. (CNPJ: 76.002.66610001-40). 

• Elaboração de RAS (Relatório Ambiental Simplificado). 

Consiste em levantamento técnico ambiental sobre os possíveis impactos 

ambientais na área de implantação do Loteamento, bem como programas de 

controle e mitigação de tais impactos seguindo os critérios estabelecidos pela 

Resolução SEMA 03412017, que Estabelece definições, critérios, diretrizes e 

procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos imobiliários. 

Orçamento: 

- RAS (Relatório Ambiental Simplificado): R$ 5.500,00 

Prazo de entrega: 1110512018. 

ART do CREA por conta da contratante. 

• 	
Proposta válida por 30 dias. 

Atenciosamente, 

/ 
MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Eng. Ambiental e Segurança do Trabalho 
CREA/PR 137.849/D 

Webrnail: contatosgambiental.eng.br  - Fone: (43) 3033-5653 
Av. Curitiba, 725. Barra Funda. Apucarana - PR. CEP 86800-605. 

SG Ambiental e Segurança do Trabalho LTDA— ME. CNPJ 28.428.04710001-70. 
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Corbélia, 04 de maio de 2018. 

ORÇAMENTO 
Conforme solicitado, envio orçamento referente dos seguintes projetos para o 

Município de Piên - Pr. (CNPJ: 76.002.66610001 -40). 

1. Relatório Ambiental Simplificado (RAS) - Para loteamento seguindo a 

Resolução SEMA 034/2017, que Estabelece definições, critérios, diretrizes e 

procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos 

imobiliários. 

Investimento total é de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais). Sendo que 

está incluso no valor os boletos referentes à ART do CREA. 

Validade de proposta: proposta válida por 30 dias. 

Prazo: 180 dias para entrega dos projetos a partir do pagamento da entrada. 

Atenciosamente, 

4~STOTOM NI LUBENOW 

19 
 Eng. Ambiental 

Eng. de Segurança do Trabalho 
CREA 123790/O 

Proprietário 
Grupo Inovar Engenharia 

52i71D 
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Orçamento n° 93 
Irati, 03 de maio de 2018. 

CLIENTE: MUNICIPIO DE PIÊN - PARANÁ 

1. Serviços - Relatório Ambiental Simplificado - RAS do Loteamento-

Lote U-1 de 32.795,77m 2 . Em conformidade com a Resolução SEMA 

n°034/2017 

1.1 Investimento 

• 	 — R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 

2. Contrapartida do município. 

Informar dados e demais informações pertinentes a ação contratada e 

demais projetos, conforme anexos da Resolução SEMA n° 03412017, são os 

anexos: Anexo IV - Projeto de Terraplenagem, Anexo V — Laudo Geologico - 

Geotecnico, Anexo VI - Laudo Florestal, Anexo VII - Drenagem Superficial, 

Anexo IX - Programas Ambientais, Anexo X - Plano Simplificado do 

Gerenciamento dos Resíduos de Construção Civil. 

— Planta ilustrativa, em escala adequada á visualização, contendo a 
caracterização/delimitação da área quanto aos itens abaixo: vegetação, 
hidrografia, relevo, infraestrutura existente, áreas de preservação permanente e 
entorno do imóvel com localização com vias de acesso informando o tipo de 
pavimento (asfalto, anti-pó ou saibro); 

— Planta Pia nialtimétrica, com estatística da distribuição de áreas propostas 
para o empreendimento, apresentando as áreas destinadas ao domínio 
público (sistema viário, áreas verdes e institucionais) e áreas de propriedade 
particular (lotes, áreas remanescentes), em escala adequada á visualização, 
contendo os itens abaixo: coordenadas geográficas, demarcação dos lotes do 
parcelamento proposto, arruamento proposto, localização das áreas 
destinadas a equipamentos sociais (ruas, praças, áreas verdes, etc. conforme 
Lei Federal 6766179), localização da reserva legal, (quando for o caso), 
hidrografia e demais áreas de preservação permanente, vegetação existente 
classificada por tipologia; 

Rua João Zarpelon, 789 1 São Pedro 1 Irati - Pr. 
cRQ-IX 05614- IBAMA - 5545092CNPJ: 15.841.0491000144 (42) 3422-6140 1(44) 999476111 
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- Mapa de declividade do loteamento identificando os intervalos O a 30%, 30 a 
50% e maior que 50%, sobreposto ao estudo urbanístico proposto para a área; 

- Estudos do meio socioeconômico: caracterização geral do município do ponto 
de vista das condições sociais e econômicas da população, principais 
atividades econômicas, saneamento básico, equipamentos urbanos, sistema 

viário e de transportes, uso e ocupação do solo no entorno. 

3 Validade da Proposta 

60 dias 

o 	
Sendo o que tínhamos para o presente, colocamo-nos ao vosso inteiro dispor. 

Atenciosamente, 

Jo i Veri imo 
CRQ - IX 9202317 

Auditor Ambiental do IAP n°497110 - PFIIAP 
Consultor Técnico Ambiental - MMA - IBAMA n°4.199.982 

. 

Rua João Zarpelon, 789 1 São Pedro 1 Irati - Pr. 
CRQ-IX 05614- IBAMA - 5545092CNPJ: 15.841.049/0001-44(42) 3422-6140 1 (44) 999476111 



Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 8.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de contratação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de contratação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
• 	mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a contratação diferenciada: 

( 	)sim 
( X) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de 
contratação com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 

x ) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a 
contratação exclusiva de ME ou EPP? 
(X) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(X) contratação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

contratação com cota reservada 
contratação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

PATRICIA APAWÉCiDA TRO]ANOVSKI 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 23012017) 

Pregoeira (Decreto n° 231/2017) 
Piên/PR, çLÇ2.22018 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANÁ 	009 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRJO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de RAS (Relatório Ambiental 

Simplificado) para o Projeto de Loteamento Popular. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 5.500,00 (Cinco mil quinhentos reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação 	 Cód. Reduzido 	 Grupo 	Fonte uso 
04.001.04.121.0004.2007-3390390500  

6<) Há Dotação Orçamentária 	CX) Há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Saldo Orçamentário 
) Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

- /SIv'Nh'qO SCIffENTO !IIORItVE 
Conta86r-Departam/to de finanças, Receitas e Contabilidade 

Recursos Financeiros: 

4 Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

o 

7 ií7 •t5 '21 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.oien.pr.Qov.br, Piên, Estado do Paraná 
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Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL. 

4 Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
(ri2úJ )c 

1 

LWINO TURECK 

Prefeito 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
) Pregão Presencial 

( ) Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 
Concorrência 

) Concurso 

X) Dispensa de Licitação 

) Inexigibilidade de Licitação 

8. considerações: 

Pretende a Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo a Contratação de empresa 

especializada para elaboração de RAS (Relatório Ambiental Simplificado) para o Projeto de Loteamento 

Popular. 

O orçamento realizado com empresa do ramo, demonstra que o valor estimado para esta 

Contratação não ultrapassa o limite fixado no inciso II, do artigo 24 da Lei n° 8.666/93. 

Consultados os responsáveis pelo planejamento das ações governamentais, concluiu-se que não 

há previsão de novas contratações semelhantes ao objeto desde processo até o final deste exercício 

financeiro, pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, com 

fulcro no art. 24, II da Lei n° 8.666/93. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

6 i±5 )ti 

PA TRICIA AP,41èj4(A TROJANOVSKI 
Presidente da Ccmnsffb'rmanente de Licitações 

r 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.or.gov.br, Piên, Estado do Paraná 



Paraná, 22 de Dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VII N° 1406 	 , 

DECRETA: 

Ali. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 

6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 

Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°22912017, DE IS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, 

DECRETA: 

Ari. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 

Claudete Mauriccnz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 

Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piôn/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

•1 VINO TURECK 
refeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 
Código Identilicador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conlbridas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período 

01 de janeiro a31 de dezembro de 2018: 

runção Nome RC 0°F 

Preu'do,te Patricia AparecidaTrojnnovuki l0.376.658-3/PR 093 196 739-26 
secretária MOrria Zigovati 10 330 124-OJPR 07L 766 24976 
Membro Doroti de Fátinou Pteckoçz 4.376 894-8/FR 601 575 501I5 
Membro Sinupn Schneider 6-268.' 04-7)PR 021.904.219-50 
S,lona Sideney do Nascimento Miorme 5.417.001-7/9k 856 970 879.34 
Suplente Adriano Robeno de Oliveira 6.612 903-9PR 029.123 799-11 
Suplente lngr'd Rabiane de Basni 9.795 293.OJPR 060.676.659.04 

Suplente 
do I2.652.93e,WR 037.729 099-9I 

suplenle Noili Foneuclei Casaner 8.059 291-4/PR 031 000 409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

Li VINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 
Código Idcntificador:5E58B49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto Municipal n  

002/2006, 
DECRETA: 

Ad. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nnme RUi CPF 

DOROTIOF FATIMAPIECKOCZ 4.376 894-8/PR 601.575.509-I5 
SIMON 5CIINEIDER 6168 104-7j9R 621904.219-50 
ADRIANO ROBERTO DE OUVEORA 6.612.903-9/95 020.133.799.11 
INGRIDRUB0ANE DE BAS5I 9.795.293-0/PR 0601,76 659-64 
BitENAngre 	MACUEROVSKI 	DOS 82.852 938-1/9k 037 729.099-8I 

sOl!) FoRTEscFa GASSNER 8.059 291-4/PR 031 909 409-08 
MARCIA ZB3-OVSKI :0.339 824-0/9k 071.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 252 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 103912018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de contratação de empresa 

especializada para elaboração de RAS (Relatório Ambiental Simplificado) para o projeto 

de loteamento popular, em atendimento à Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, através 

de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, descrevendo e 

justificando objetivamente a contratação pretendida. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria 

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a 

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e que não há 

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro. 

No que se refere a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1115, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 

- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(. ..) 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

i: 
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Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 

seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

especialmente: 

( 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

Há que se considerar ainda que a Lei Complementar no 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014, ao elencar as hipóteses onde não se aplica o tratamento favorecido e 

diferenciado às micro e pequenas empresas, excluiu os casos de dispensa por valor, conforme se 

dispende da leitura do inciso IV do art. 49 da referida norma: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 

21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 
24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. 

o 2. Da análise: 

Considerando o valor cotado para o objeto pretendido, o Departamento de Licitações 

e Compras informou que, para contratação de objeto com natureza idêntica ou similar, não foi 

extrapolado o limite máximo permitido em lei para contratação direta através de dispensa de licitação, 

nos termos do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, que dispõe: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) 
II - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a'; do inciso II, do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizado de uma só vez; (limite: R$ 8.000,00) 

A hipótese descrita no inciso II, do art. 24, da Lei n 0  8.666/93 é fruto de uma 

condicionalidade de cunho econômico que dispensa a instauração de licitação sob a fundamentação 

que seria mais dispendioso ao poder público o custo de sua realização do que as vantagens e 

benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação. 

2 
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Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho' quanto ao tema 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação 
comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à 
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as fórmalidades prévias deverão ser 
proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais 
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor 
ser despendido pela Administração Pública." 

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão do valor é relevante o entendimento 

de Edgar Guimarães': 

"Assim se passa porque nas situações o certame licitatório seria por demais dispendioso, não 
podendo ser superado pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa dizer que a 
dispensa se justifica em razão do atendimento ao interesse público sob o prisma da economia 
administrativa". 

Contudo, o referido inciso, em sua parte final, disciplina que é autorizado o 

procedimento de contratação direta de bens e serviços desde que estes não se refiram a parcelas de 

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez. 

Isso quer dizer que a Administração, para identificar o cabimento ou não da dispensa 

em razão do valor, deve considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado, vedando-

se o que comumente é chamado de fracionamento da despesa. Assim, a verificação do cabimento ou 

não da dispensa de licitação em razão do valor não permite ao gestor público que considere as 

despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e 

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide 

sobre a Administração. 

Conforme se extrai da lição de Edgar Guimarães': 

"O planejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução 
eficiente da ação pública, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a 
satisfação da necessidade com o menor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre 
outros) e financeiros. 
Daí porque a Administração deve, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o 
contexto da sua totalidade. Em outros termos, é preciso identificar qual a real demanda e se 
apenas uma contratação será suficiente para satisfazê-la." 

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de 

dispensa de licitação, destacando que deve ser verificado junto às demais Secretarias Municipais se as 

mesmas não pretendem contratar objeto de natureza idêntica ou similar até o final deste exercício 

financeiro, de modo a evitar o chamado fracionamento de despesa, vedado pela Lei n° 8.666/93. 

Por pertinente, cabe ressaltar que as eventuais necessidades supervenientes ao 

planejamento ou impossíveis de serem por ele abarcadas, podem ser consideradas de modo isolado, 

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentán'osà lei dellcitaçõese contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 335. 
2  GUIMARÃES, Edgar. Contrataçao Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38. 

Ibidem. p. 41. 
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visto que a intenção legislativa não tem o condão de sujeitar os gestores públicos à obrigação de 

preverem situações imprevisíveis, o que é material e humanamente impossível. 

Havendo necessidade futura de novas contratações de objeto de natureza idêntica ou 

similar, o que até o momento é tido como imprevisível, deverá ser realizada nova análise sobre o 

cabimento de procedimento licitatório, o qual deverá estar adequado à modalidade correta em função 

do valor total da contratação. 

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os 

requisitos legais do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

e 
Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo 

artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem 

como a orientação descrita no item 2 deste parecer. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

e 	 co 
	Piên/PR, 07 de maio de 2018. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03112018 

PROCESSO N° 103912018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei n° 8.666193, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de RAS (Relatório Ambiental 

Simplificado) para o Projeto de Loteamento Popular, 

Contratado: SG AMBIENTAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ: 28.428.04710001-70 

0 	Endereço: Avenida Curitiba, no 725, Barra Fundo, em Apucarana/PR, CEP: 86.800-605, Fone/Fax: (43) 

3422-6766 

Dotação Orçamentária: 04.001.04.121.0004.2007-3390390500 

Valor Total: R$ 5.500,00 (Cinco mil quinhentos reais). 

Prazo de execução: Imediato após a emissão da nota de empenho 

Prazo de pagamento: Em até 30 dias após a entrega. 

Piên/PR, 07 de maio de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito 



017 

DECLARAÇÃO 

SG AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

28.428.04710001-70, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) Hugo Koiti Suzuki, 

portador(a) da Carteira de Identidade n°. 9.409.604-9 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o 

n0047.250,069-47, DECLARA, para fins da DISPENSA DE LICITAÇÃO no 03112018, sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

DOS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14112/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar 

ri.0  123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 

30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006- 

Apucarana/PR, em 07 de maio de 2018. 

4tj r, 	
•?' 

-) Hugo Koiti Suzuki 

ffiL 

00 
60 

co 
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GONZELI & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME 

CNPJ 28.42804710001-70 

NIRE N°  41208632232 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

FABRICIO VIECEU GONZELI, nacionalidade Brasileira, empresário, solteiro, 

de maior, data de nascimento (25/0311994), natural de Apucarana/PR., 

portador da Carteira de Identidade Civil R& n°  10.291.377-9-5SP/PR, data de 

expediçao (25/05/2009), inscrito no CPF/MF N° 088211.889-73, residente e 

domiciliado nesta cidade de Apucarancx-PR., à Rua Tamandaré no 513 - Apto 204 

- Centro - CEP: 86.800-210 e HUGO KOIfl SUZUKI, nacionalidade Brasileira, 

empresário, solteiro, de maior, data de nascimento (23/02/1990), natural de 

Apucarana/PR., portador da Carteira de Identidade Civil RG n o  9.409.604-9-

SSP/PR., data de expediçao (22/10/2001), inscrito no CPF/MF n °  047.250.069-

47, residente e domiciliado nesta cidade de Apucarana-PR., à Rua Gastao Vidigal 

ri0  1110 - Centro - CEP; 86.800-050, únicos sócios componentes da sociedade que 

gira sob o nome comercial de GONZEU & SUZUKI CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTDA - ME., com sede e foro na cidade de Apucarana-PR., à 

Avenida Curitiba ri*  725 - Barra Funda - CEP: 86.800-605 - Apucarana-Paraná., 

com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n °  

41208632232 em sessao 16/08/2017 e inscrita no CNPJ n o  28428.047/0001-

70, resolvem modificar seu contrato primitivo e posteriores alteraç6es, de 

acordo com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O Objeto Social passa a ser: Consultoria e Assessoria 

Empresarial, Serviços de escritório e apoio administrativos, serviços de engenharia 

ambiental e serviços de cartografia, topografia e geodésia, Serviços de perícia 

técnica relacionados à segurança do Trabalho e Treinamento em desenvolvimento 

Profissional e gerencial. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A Razao Social da empresa passa a ser: 56 AMBIENTAL 

E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME. 

CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL, COM A SEGUINTE REDAÇÃO. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

SG AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME 
CNPJ 28.428.04710001-70 

NIRE N°  41208632232 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/1112017 13:20 SOB N' 20177381000. 
PROTOCOLO: 177381000 DE 30110/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÀO: 
11704397690. NIRE: 41208632232. 

_______ 	SG AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA ME 
JUNTA COMERaM 

DO PARANA 	 Libertad Bógus 
SECRETARIA- GERP.L 

CURITIBA, 14111/2017 
www. empresafacil . pr  . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



-jJU 
GONZELt & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME 

CNPJ 28.428.047/0001-70 
NIRE N°  41208632232 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

FABRICIO VIECELI GONZELI, nacionalidade Brasileira, empresário, solteiro, 

de maior, data de nascimento (25/03/1994), natural de Apucarana/PR., 

portador da Carteira de Identidade Civil RG ti°  10.291.377-9-55P1PR, data de 

expediçao (25/05/2009), inscrito no CPF/MF N° 088.211.889-73, residente e 

domiciliado nesta cidade de Apucarana-PR., à Rua Tamandaré ri0  513 - Apto 204 

- Centro - CEP: 86.800-210 e HUGO KOITI SUZUKI, nacionalidade Brasileira, 

empresário, solteiro, de maior, data de nascimento (23/02/1990), natural de 

Apucarana/PR,, portador da Carteira de Identidade Civil R& n °  9.409.604-9- 

55P/PR., data de expediçao (22110/2001), inscrito no CPF/MF n °  047.250.069- 

47, residente e domiciliado nesta cidade de Apucarana-PR., à Rua Gastao Vidigal 

• 	
n°  1110 - Centro - CEP: 86.800-050, únicos sócios componentes da sociedade que 

gira sob o nome comercial de $6 AMBIENTAL E SEGURANÇA DO 

TRABALHO LTDA - ME., com sede e foro na cidade de Apucarana-PR., à 

Avenida Curitiba n°  725 - Barra Funda - CEP: 66.800-605 - Apucarana-Paraná., 

com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n °  

41208632232 em sessao 16/0812017 e inscrita no CNPJ n °  28.428.047/0001-

70. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL - $6 AMBIENTAL E 

SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME. 

Parágrafo único - Observadas as disposições da legislaçao aplicável, a sociedade 

poderá abrir filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do 

território nacional, a critério dos sócios. 

• 	CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE - A sede da empresa é na Avenida Curitiba n° 

725 - Barra Funda - CEP: 86.800-605 - Apucarana-Paraná. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O Capital Social é R$ 5.000,00 (Cinco mil reais); dividido 

em 5.000 (Cinco mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Hum pecO cada, 

integralizadas, pelos sócios: 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/11/2017 13:20 SOB N 20177381000. 
PROTOCOLO: 177381000 DE 30/10/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

V 	11704397690. NIRE: 41208632232. 
_____________ 	SG AMBIENTAI E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA ME 
JUNTA COMECRL 

Do PÀRANA 	 Libertad Rogos 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 14111/2017 
www - enpresafacil . pr . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



3 
v 	 GONZELI & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME 

CNPJ 28.428.047/0001-70 
NIRE N°41208632232 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

SOCIOS QUOTAS VALOR-R$ 79 
FABRICIO VIECELI GONZELI 2,500 2.500,00 50,00 
HUGO KOITI SUZUKI 2.500 2.500,00 50.00 

SOMA 5.000 1_5.000,00 100% 

Parágrafo único - Nos termos do art. 1052 do Código Civil (Lei n°  10.406/2002), a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas. 

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO - O objeto é de: Consultaria e Assessoria 
Empresarial, Serviços de escritório e apoio administrativos, serviços de engenharia 

ambiental e serviços de cartografia, topografia e geodésia, Serviços de perícia 
técnica relacionados à segurança do Trabalho e Treinamento em desenvolvimento 
Profissional e gerencial. 

CLÁUSULA QUINTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES - A empresa iniciou suas 
atividades em 01/08/2017 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA - As quotas sao indivisíveis, sua cessao e transferência à 
terceiros para o ingresso na sociedade, dependerá de concordância un6nime dos 

outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cess&o delas, a alteraçao contratual pertinente. 

Parágrafo único: Em caso de algum dos sócios desejar retirar-se da sociedade, 

deverá notificar os outros por escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias e 
seus ativos e passivos serao reembolsados mediante a um levantamento de balanço 

especial e serao pagos ao sócio retirante em 60 (sessenta) parcelas mensais, 

sucessivas e corrigidas pela variaçao do índice do INCC, Nos casos de dissoluçao ou 
liquidaçao da sociedade resolver-se-ao consoante as disposiçes do Código Civil, 
aplicáveis ao presente Contrato Social. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralizaçao do capital 
social. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14111/2017 13:20 SOB ir 20177381000. 
PROTOCOLO: 177381000 DE 30110/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

V 11704397690. NIRE: 41208632232. 
________ 	SG AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA ME 

JUNTA CCMERCLAL. 
Do rARANA 	 Libertad fogos 

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA, 14111/2017 

ww. empresafacil . pr  gOv. br 
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À validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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v 	 GONZEU & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME 

CNPJ 28428.047/0001-70 
NIRE N°41208632232 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA OITAVA - A administração da sociedade cabe aos sócios FABP.ICIO 

VIECEU 6ONZELI e HUGO KOITI SUZUKI, com os poderes e atribuições de 
ADMINISTRADORES, autorizado o uso do nome empresarial em conjunto ou 
isoladamente, podendo parar tanto: contratar, rescindir contratos, assinar cheques 
bancários, ordens de pagamentos, saques e demais procedimentos necessários para 
o bom andamento da sociedade, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social como: endosso de favores, cartas de fiança e outros documentos 
não análogos que acarretarem responsabilidade para a sociedade, ou assumir 

obrigaçaes seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como 

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. 

CLÁUSULA NONA - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, os 

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econ6mico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apuradas. 

Parágrafo único: A critério dos s6cios, e no atendimento de interesses da própria 

sociedade, o total ou parte dos lucros verificados, poderão ser destinados 

formação de reservas de lucros, no critério estabelecido pela Lei n °  6.404/76, ou 
então, permanecer em lucros acumulados para futuro destinação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício social, os sécios deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios administradores poderão, de comum 
acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore" observadas as 

disposiçães regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 	ca? 44 

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 	7 
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/11/2017 13:20 SOB N 20177381000, 
PROTOCOLO: 177381000 DE 30/1012017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11704397690. NIRE: 41208632232. 
SG AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA ME 

JUPflA COMERCLAL 
L 00 PARANA 	 Li.bertad Bagus 

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 14/11/2017 

www . empresafacil . pr . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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GONZELI & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME 

CNPJ 28.428.047/0001-70 

NIRE N°  41208632232 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

na situaçao patrimonial da sociedade, à dato do resoluçao, verificada em 

balanço especialmente levantado. 

Pordgrofo diz/co - O mesmo procedimento será adotados em outros casos 

em que a sociedade se resolva em relaçao a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os sécios administradores, declaram, sob 

as penas da lei, que no estdo impedidos de exercerem a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenaçdo criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 

. o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaçao, peito 
ou suborno, concussao, peculato, ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorr&cia, 

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As omisses ou dúvidas que possam ser 
suscitadas sobre o presente contrato, serdo supridas ou resolvidas com 

base na Lei 10.406 de 10/01/2002, e noutras disposições legais que lhe 

forem aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro de APUCARANA-PR., 

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 

deste ato de constituição. 

lo 	 APUCARANA-PR., 25 de outubro de 2017 

FABRICIO VIECELI GONZELI 
	

HOGO K&TI SUZUKI 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14111/2017 13:20 SOB 14° 20177381000 

Y 	PROTOCOLO: 177381000 DE 30110/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11704397690. MIRE: 41208632232. 
SG AISIENTa E SEGURI.NÇA DÓ TRAEM.RO LTDA ME 

JUNTA coMERcIAL  
L °° PARANA 	 Libertad Bogus 

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA, 14/1112017 

www . empresafacil .pr. gov .br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



1 

GONZELI & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTÔA 
CONTRATO SOCIAL 

FABRICIO VIECELt GONZELI, nacionalidade Brasileira, empresário, 

solteiro, de maior, data de nascimento (25/03/1994), natural de 

Apucarana/PR., portador da Carteira de Identidade Civil RG n °  

10.291.377-9-55P/PR, data de expediçao (25105/2009), inscrito no 

CPF/MF N° 088.211.889-73, residente e domiciliado nesta cidade de 

Apucarana-PR., à Rua Tamandaré n° 513 - Apto 204 - Centro - CEP: 

86.800-210 e HUGO KOITI SUZUKI. nacionalidade Brasileira, 

empresário, solteiro, de maior, data de nascimento (23/02/1990), natural 

de Apucarana/PR., portador da Carteira de Identidade Civil PG n°  

9.409.604-9-S5P/PR., data de expedição (2211012001), inscrito no 

CPF/MF no 047.250.069-47, residente e domiciliado nesta cidade de 

•  Apucarana-PR., à Rua Gestão Vidigal n °  1110 - Centro - CEP: 86,800-050, 

tem entre si justo e contratado constituir uma sociedade empresária, sob 

a forma de sociedade limitada, nos termos dos arts. 1052 e seguintes do 

Código Civil (Lei n° 10406/2002) que se regerá pelas seguintes cláusulas 

e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL - A empresa adotará o 

nome empresarial de GONZELI & SUZUKI CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTbA. 

Parágrafo único - Observados as disposiçaes da legislaçao aplicável, a 

sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer 

parte do território nacional, a critério dos SÓcioS, 

• 	CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE - A sede da empresa é na Avenida 

Curitiba n° 725 - Barra Funda - CEP: 86.800-605 - Apucarana-Paraná, 

CLÁUSULA TERCEIRA - O Capital Social será R$ 5.000,00 (Cinco mil 

reais); dividido em 5.000 (Cinco mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Hum 

real) cada, integralizadas, neste ato em moeda corrente no País, pelos 

sócios: 
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GONZELI & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

sócios QUOTAS VALOR-RS 
FABP.ICIO VIECEU GONZELI 2,500 2.500,00 50,00 
HUGO KOITI SUZUKI 2,500 2,500.00 50,00 

SOMA 5.000 5.000,00 100% 

Parágrafo primeiro - Os sócios realizam neste ato, em moeda corrente do País, o 
valor das quotas subscritas. 

Parágrafo segundo - Nos termos do art. 1052 do Código Civil (Lei n° 
10.406/2002), a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas. 

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO - O objeto será de; Consultoria e 

Assessoria Empresarial, Serviços de escritório e apoio administrativos, 

serviços de engenharia ambiental e serviços de cartografia, topografia e 

geodésia, Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do Trabalho 

e Treinamento em desenvolvimento Profissional e gerencial. 

CLÁUSULA QUINTA - INÍCIO [>AS ATIVIDADES - A empresa iniciará 

suas atividades em 01/08/2017 e seu prazo de duraçdo é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA - As quotas sao indivisíveis, sua cessão e transferência 
à terceiros para o ingresso na sociedade, dependerá de concordância 

unânime dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 

condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisiçdo se postas à 

venda, formalizando, se realizada a cessdo delas, a alteraçdo contratual 
pertinente. 

. Parágrafo único: Em caso de algum dos sócios desejar retirar-se da 

sociedade, deverá notificar os outros por escrito, com antecedência de 60 

(sessenta) dias e seus ativos e passivos serdo reembolsados mediante a um 

levantamento de balanço especial e serdo pagos ao sócio retirante em 60 

(sessenta) parcelas mensais, sucessivas e corrigidas pela variação do índice 

do INCC. Nos casos de dissolução ou liquidação da sociedade resolver-se-do 

consoante as disposições do Código Civil, aplicáveis ao presente Contrato 
Social, 
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GONZELI & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTbA 
CONTRATO socrAL 

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 

de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaç& do 

capital social. 

CLÁUSULA OITAVA - A administraç&o da sociedade caberá aos sécios 

FABRICIQ VIECELI GONZELI e HUGO KOITI SUZUKI, com os poderes 

e atribuiçes de ADMINISTRADORES, autorizado o uso do nome 

empresarial em conjunto ou isoladamente, podendo parar tanto: contratar, 

rescindir contratos, assinar cheques bancários, ordens de pagamentos, 

saques e demais procedimentos necessários para o bom andamento da 

sociedade, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social 

como: endosso de favores, cartas de fiança e outros documentos nao 

. análogos que acarretarem responsabilidade para a sociedade, ou assumir 

obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos 

outros sócios. 

CLÁUSULA NONA - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, os 

administradores prestarão contas justificadas de sua administraçao, 

procedendo à elaboraçüo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 

de resultado econ8mico, cabendo aos sócios, na proporçao de suas quotas, os 

lucros ou perdas apuradas. 

Parágrafo único; A critério dos sécios, e no atendimento de interesses da 

própria sociedade, o total ou parte dos lucros verificados, poderao ser 

destinados à formaçao de reservas de lucros, no critério estabelecido pela 
Lei n°  6.404/76, ou entào, permanecer em lucros acumulados para futura • 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nos quatro meses seguintes ao término 

do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarao 

administrador(es) quando for o caso. 
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&ONZELI & SUZUKI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 

CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios administradores poderão, de 
comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labores 

observadas as disposiçaes regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Falecendo ou interditado qualquer s6cio, 

a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 

remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 

na situcçüo patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 

balanço especialmente levantado. 

Parágrafo da/co - O mesmo procedi 	Será adotados em outros casos 

em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os sócios administradores, declaram, sob 

as penas da lei, que rido estao impedidos de exercerem a administração da 

sociedade, por lei especial, ou cm virtude de condenaçao criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 

o acesso a cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussao, peculato, ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as relaç6es de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As omissaes ou dúvidas que possam ser 

suscitadas sobre o presente contrato, serao supridas ou resolvidas com 

base na Lei 10.406 de 1010112002, e noutras disposições legais que lhe 

forem aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro de APUCARANA-PR., 

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaçaes resultantes 

deste ato de constituiço. 

APUCARANA-PR., 26 de julho de 2017 
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CONTRATO SOCIAL 
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0410512018 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 E) 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MATRIZ 	- 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL S
OM  AMBIENTAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) FORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
1.12-0-00 - Serviços de engenharia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia 
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos 
71.19-7-04 - Serviços de pericia técnica relacionados à segurança do trabalho 
74.90-1-99 -Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.11-3-00 -Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGOE DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

725 

MUNICÍPIO 	 1ff 
AU 	ANA 	 1 PR 

LOGRADOURO 

AV CURITIBA 

CEP 

86.800-605 
BAIRRO/DISTRITO 

BARRA FUNDA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

EVANDROcE5CRlTORlQPERENE.COM.BR  
TELEFONE 

(43) 3422-6766 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

[16/08/2017 

OTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 0410512018 às 14:46:50 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

[Consulta QSA/ Capital Social 
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A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dLquini. 
Atualize sua página 

https://w.receitafazenda.gOv.br/peSSoajuridiCa/cnpj/cnpjreva/CnpjrevasOticitacaO.a5p 	 1/1 
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[IMPRimIR [ VOtTMi 

CA V  
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	28428047/0001-70 

Razão Social: SG AMBIENTAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA ME 

Endereço: 	AV CURITIBA 725 / BARRA FUNDA / APUCARANA / PR / 86800-605 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/04/2018 a 15/05/2018 

Certificação Número: 2018041606463043797700 

Informação obtida em 04/05/2018, às 14:46:32. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Li 

https:/J.sifge.caixa.gov.br/Enpresa/Cr-f/crf/FgecFsjmprjmjrpapeIasp 	 III 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SG AMBIENTAL E SECURANCA DO TRABALHO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 28.428.047/0001-70 

Certidão n°: 149524093/2018 
Expedição: 04/05/2018, às 14:46:10 
Validade: 30/10/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SG AMBIENTAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 

28.428.047/0001-70, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndL@tst.jusbr 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: SG AMBIENTAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - ME 
CNPJ: 28.428.04710001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

• 

	

	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/fwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Podaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 09:47:52 do dia 04/1212017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0210612018. 
Código de controle da certidão: 94D8SE76.3253.C151 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 	 O a 3 

PÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO 00 ESTADO 
EweIvI.daP..endn 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°018005103-02 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.428.04710001-70 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0110912018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

to 

Página 1 de 1 
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Prefeitura Municipal de Apucarana 
SECRETARiA DA FAZENDA 	 034 

Departamento de Receita Municipal 
RUA CENTRO CMCO JOSE DE OLIVEIRA, 25- CENTRO GEP: 858GG-970 

Fone: (43) 3422-4000 -  e-mail: rece4ta@apucarana.pr.  ov.br  
CNPJ 757712530001/68 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Número : 	11559 / 2018. 

SUELI APARECIDA DE FREITAS PEREIRA, 

Superintendente de Tributação da 

Prefeitura Municipal de Apucarana - 

Estado do Paraná. 

CERTIFICA, a vista das informações da Seção de DÍVIDA ATIVA, que o 

Contribuinte abaixo: 

Nome ...............50 AMBIENTAL E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - ME 

CPF / CNPJ .......: 28.428.047/0001-70 

Endereço: ..........AVN CURITIBA - N ° : 725 

Bairro ............: BARRA FUNDA 

Município .........: APUCARANA 	Estado.: PR 

Com cadastro Imobiliário e Mobiliário - NÃO CONSTA DÉBITO - até a 

presente data. Ressalvando-se, eventuais débitos que possam ser apurados. Fica 

reservado o direito da fazenda Municipal a qualquer tempo apurar débitos que 

por ventura venham a ser apurados por meio de lançamentos anuais e/ou fiscalizações 

Finalidade desta certidão: LICITAÇÃO. 

Validade: 60 (sessenta) dias após sua emissão 

Apucarana em, 04 de Maio de 2018. 

** Documento emitido eletrônicamente 
Número de Autenticidade: 638073687638073 
Para Consultar a autenticidade acesse www.apucarana.pr.gov.br  

o 
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DECLARAÇÃO 

DISPENSA DE DE LICITAÇÃO ti0  03112018 

A empresa SG AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME, inscrita no CNP) n° 

28.428.047/0001-70 e Inscrição Estadual (Isento), sediada na Avenida Curitiba, no 725, bairro Barra 

Funda, CEP: 86800-605, na cidade de Apucarana, estado do Paraná, DECLARA, para os fins de direito, 

na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, 

que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Apucarana/PR, em 07 de maio de 2018. 

44v 	çd: 
Hugo Koitl Suzuki 

o 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando- o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 6533412018 	 Validade: 31110/2018 

Nome Civil: MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Carteira - CREA-PR N° : PR- 137849/D 
Registro Nacional 1713016605 
Registrado(a) desde 13103/2014 

Filiação AROLDO DE OLIVEIRA 
MARIA SELOI RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Data de Nascimento 11102/1989 
Carteira de Identidade 93929900 	 CPF 07287629941 
Naturalidade PINHAOJPR 

Título: ENGENHEIRO AMBIENTAL 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE 
Data da Colação de Grau : 27/02/2014 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Lei Federal N.° 5.194/1966 
Observações: que o profissional 
na Pi- n° 0129184 do CONFEA, 
efetuar a representação do terrc 
amarração dos projetos de sua 
remembramento de lotes urbanos 

Ø
Vias e logradouros públicos, ner 
existentes 

Resolução do Confea N.° 447/2000 - Art. 2 0  de 22/09/2000 do CONFEA. 
Observações: que o profissional possui atribuição para Topografia, conforme o disposto 
na Pi- n° 0129/84 do CONFEA, "com atribuições para levantamentos topográficos, pra 
efetuar a representação do terreno no plano e locar sobre o terrenos os elementos de 
amarração dos projetos de sua responsabilidade, podendo efetuar desmembramento e 
remernbramento de lotes urbanos e rurais (desde que não implique na abertura de novas 
vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já 
existentes 

Título: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANA 
Data da Colação de Grau : 22/08/2015 	 Diplomação : 23/09/2016 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.° 359/1991 - Art. 4 0  de 31/07/1991 do CONFEA. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 

Diplornação : 27/02/2014 

- Art. 70  de 24/12/1966 
ossui atribuição para Topografia, conforme o disposto 

com atribuições para levantamentos topográficos, pra 
no no plano e locar sobre o terrenos os elementos de 
responsabilidade, podendo efetuar desmembramento e 
e rurais (desde que não implique na abertura de novas 
no prolongamento, modificação ou ampliação dos já 



0 

presente data. 
	 037 

Para fins de: CADASTRO 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 175584/2018. 

Emitida via Internet em 04/05/2018 16:04:09 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N°002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o 
autor à respectiva ação penal. 

O 
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0410512018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidâneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	079 
Você está em: 
Início » CIEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 4 um banco de informações mantida pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações nu de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1 

Nomeia 
Nome, 	Sodai ou] 

 

Lan 

Tipo deSanção: 
] 

Todos ': 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 04/05/2018 14:48:39 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 28428047000170 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforma informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

•* Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

*** Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

httpi//.portaldatransparenoia.gov.br/ceis?cpfCnpj=28428047000I 70&nome=&tipoSanoao= 	 1/1 



Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

ZEI 

OFflOL€dU, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v] Número documento E 28428047000170 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Inido Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Hal 

o NHUF4 ITEM ENCONTRADO! 

vi 

https:/Iservicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaI/aiI/ConsuItarImpediowea5pX 	 111 
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1 - Soeli Wendrechovski, ocupante do cargo de provimento em 
comissão de Diretora do Departamento Administrativo, inscrita no 
CPF n°670.549.519-72, pelo período de 02 a 11 de maio de 2018, e 
de 17 a 26 de agosto de 2018, referente ao período aquisitivo de 05 de 
dezembro de 2016 a 05 de dezembro de 2017. 

II - Maurício da Cruz, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Advogado, inscrito no CPF n°028.338.309-71, pelo período de 21 a 
30 de maio de 2018, e de 23 de julho a 01 de agosto de 2018, referente 
ao período aquisitivo de II de agosto de 2016 a 11 de agosto de 
2017. 

Art. 2 0 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 02 de mato de 2018. 

Art. 3 ° - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Pién, 02 de maio de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Piên 

JOÃO NUNES 
1° Secretário 

Publicado por: 
Pamela Ritzmann de Lima 

Código Identificador:57947A92 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA 

PiS/PR, 04 de maio de 2018. 

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA 

Eu, CLEUSA DE CASTRO, convocada pelo Edital n° 010/2018, 
residente e domiciliada na convocada pelo Edital n° 10/2018, residente 
e domiciliada em na Rua Ovande dos Santos Pacheco, n° 186, Centro, 
Bela Vista do Toldo - SC, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 4522240 e CPF 037.045.819-25, venho mui respeitosamente 
requerer Final de Lista da vaga de Professor de Series Iniciais, 
conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado. 

CLEUSA DE CASTRO 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identilicador:43A71CB7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°073/2018, DE 13 DE ABRIL DE 2018. 

Nomeia CLATIANE OSINSKI para ocupar O 
CARGO EFETIVO DE professor. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público 
Edital n° 001/2015 - Ato 021, homologado pelo Decreto 00612016 e 
os procedimentos preliminares adotados pelo Departamento de 
Recursos Humanos, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeada a senhora Clatiane Osinski, portadora da 
cédula de identidade civil RO n° 3.1 14.074/SC, classificada em 36 0  
lugar, para ocupar o cargo de Professor, a contar desta data, segundo 
as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.07012010. 

Art. 2° Este Decreto entra cm vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:489742E5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

EDITAL 011/2018 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 
001/2015, homologado pelo Decreto n°06/2016, de 18 de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

1. 1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 — Centro - 
Piên/PR, a partir do dia 08 de maio de 2018, no horário das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-admissional: 

Cargo: Professor de Series Iniciais 

 1 Nome do C8ndidato 

Ir 	 1 Vóridiane Gan,ner Schroth 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, cm 07 de maio de 
2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiticador:40E76E3F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°03112018 

PROCESSO N° 103912018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, 11, da Lei n° 8.666/93, 
a despesa abaixo especificada: 

interessado: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de 
RAS (Relatório Ambiental Simplificado) para o Projeto de 
Loteamento Popular. 
Contratado: SG AMBIENTAL E SEGURANCA DO TRABALHO 
LIDA 
CNPJ: 28.428.047/0001-70 
Endereço: Avenida Curitiba, n° 725, Barra Fundo, em ApucaranalPR, 
CEP: 86.800-605, Fone/Fax: (43) 3422-6766 
Dotação Orçamentária. 04.001.04.121,0004.2007-3390390500 
Valor Total: R$ 5.500,00 (Cinco mil quinhentos reais). 
Prazo de execução: Imediato após a emissão da nota de empenho 
Prazo de pagamento: Em até 30 dias após a entrega. 

www.diariomunicipal.com.brLdgrn 	 177 
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Piên/PR, 07 de maio de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identfflcador:6336DA3B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Y01512018 

PROCESSO N° 104312018 

É inexigivcl a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Governo 
Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Controle Interno 
Obrigação, atuação e responsabilidade", promovido pela 
UNIPUBLICA, a se realizar no dia 23, 24 e 25 de maio de 2018, em 
Curitiba/PR. 
Participante: Eleandro Júnior Taborda. 
Contratado: EFICIENCIA CA.PACITACAO E TREINAMENTO 
PROFISSIONAL EIRELI 
CNPJ: 28.329.88410001-41 tE: Isento Inscrição Municipal: 776638-2 

• Endereço: Rua Desembargador Clotário Portugal, n° 39, Centro, em 
Curitiba, CEP 80.410-220, fone (41) 3099-5455 
Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-3390394800. 
Valor: R$ 1.290,00 (Um mil e duzentos e noventa reais). 
Prazo de pagamento: Em até lO (dez) dias após a realização do curso. 

PiénJPR, 07 de maio de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:454CEBFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL 

PROCESSO SELETIVO PARA O PROGRAMA SOCIAL 
MUNICIPAL DE APRENDIZAGEM 

EDITAL N° 00912018 DE 0710512018 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições, considerando o resultado final do Processo 
Seletivo para o Programa Social Municipal de Aprendizagem, 
conforme Edital n°003/2017 de 06/0412017, homologado pelo Edital 
de a° 004/2017 de 12/0412017 e conforme Edital n° 00112017 de 
03/03/2017; RESOLVE; 

CONVOCAR os candidatos a seguir relacionados, a comparecerem 
no Setor Recursos Humanos no prazo de 02 (dois) dias contados da 
data de publicação desta convocação, no horário das 8:00 horas as 
11:30 horas e das 13:00 horas as 17:00 horas, para fins de 
apresentação dos documentos: 
Comprovação de idade mínima de 14 (quatorze) anos e no máximo 24 
(vinte e quatro) anos completos; Fotocópia da Carteira de Identidade e 
do Titulo de Eleitor (se enquadrado na idade, comprovar com 
fotocópia as obrigações eleitorais); Fotocópia do documento 
comprovando quitação das obrigações do serviço militar (se 
enquadrado na idade e se do sexo masculino); Declaração que está 
regulamente matriculado e frequentando com regularidade o Ensino 
Fundamental ou Ensino Médio, conforme Edital; Fotocópia do cartão 
de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;, Laudo médico de 
aptidão física e mental expedida por médico, uma foto 3 x 4 recente; 
Comprovante de Residência na cidade de Pinhal de São Bento; 

Fotocópia do comprovante de inscrição no PIS/PASEP e da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social. 

FUNÇÃO: Auxiliar Administrativo Aprendiz 

Candidato - Leonidas Beeker Jora 
A não satisfação das condições exigidas neste e nos demais editais do 
certame ou o não atendimento à presente convocação implicará em 
sua irrevogável e imediata desclassificação do processo. Não serão 
concedidos, em hipótese alguma, prazos adicionais para suprimento 
de documentos não apresentados ou apresentados em 
desconformidade com o exigido. Não serão aceitos protocolos em 
substituição aos documentos constantes no Edital. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento— PR, em 07 
de maio de 2018 

Publique-se 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vânia Maria Barbieri 

Código Identificador:2A733 147 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - ALIENAÇÃO DE IMOVEL 

EDITAL N° 01/20 18 
MODALIDADE: CONCORRENCIA 
TIPO: MELHOR OFERTA POR ITEM 
ENTIDADE PROMOTORA: MUNICIPIO DE PINHAL DE SÃO 
BENTO - ESTADO DO PARANÁ 

O Município de Pinhal de São Bento, estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob n° 95.590.832/0001-11, com sede na Avenida São 
Roque, 178, centro, torna público que fará realizar as 09h00min do dia 
11 de Junho de 2018 na sala de Licitações da Prefeitura Municipal, a 
CONCORRÊNCIA, tipo melhor oferta por item, de acordo com a Lei 
Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, para 
Alienação de imóvel inservível para o uso da Prefeitura 
Municipal, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 
61212018. Imóvel denominado Lote Urbano n° 15-A com área de 
1.968,67 M2, objeto da matricula a°. 6.867 com uma edificação em 
alvenaria de Barracão comereiallindustrial com área de 553,00 M' 
Registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Ampére, Estado do Paraná. 
Informações complementares sobre o edital e anexos, poderão ser 
obtidas no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br  e na Prefeitura 
Municipal de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, ou 
através do e-mail: licitacoespinhaldesaobento.pr.gov.br  e telefone 
(46) 3560-1122 

Pinhal de São Bento - PR, 07 de Maio de 2018. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA - PREGÃO PRESENCIAL 

N°. 00212018 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais com base na Lei 
n°. 8666/93 e suas alterações, Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
que institui a modalidade Pregão e Decreto n°. 3.931/01, toma 
público, para conhecimento dos interessados, que a abertura do 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 178 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03112018 	043 

PROCESSO N° 1039/2018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei n° 8.666193, a despesa abaixo 

especificada: 

Interessado: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de RAS (Relatório 

Ambiental Simplificado) para o Projeto de Loteamento Popular. 

Contratado: SG AMBIENTAL E SEGIJRANCA DO TRABALHO UDA 

CNPJ: 28.428.047/0001-70 

• 	
Endereço: Avenida Curitiba, n° 725, Barra Fundo, em Apucarana/PR, CEP: 86.800-605, 

Fone/Fax: (43) 3422-6766 

Dotação Orçamentária: 04.001.04.121.0004.2007-3390390500 

Valor Total: R$ 5.500,00 (Cinco mil quinhentos reais). 

Prazo de execução: Imediato após a emissão da nota de empenho 

Prazo de pagamento: Em até 30 dias após a entrega. 

Piên/PR, 07 de maio de 2018. 

. LIVINO TURECK 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

http:J/w.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/l9O0-terrno-de.dispensa-de-Iicitacao.n.031-2018 	 214 
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ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIAJURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 104312018 (Dispensa de Licitação no 03112018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de Licitação no 

031/2018, cujo objeto é a de contratação de empresa especializada para elaboração de RAS 

(Relatório Ambiental Simplificado) para o projeto de loteamento popular, em atendimento à 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, através de contratação direta por meio de Dispensa 

de Licitação, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a 

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e que não há 

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro, o que foi 

autorizado pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento 

dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação presente nos 

autos. 

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

1s 
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Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 08 de maio de 2018. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	046 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03112018 

PROCESSO N° 103912018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO o processo n° 1039/2018, referente à Dispensa de Licitação n° 

• 031/2018, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada para elaboração de 

ras (relatório ambiental simplificado) para o projeto de loteamento popular, tendo em vista 

que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico 

contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: SG AMBIENTAL 

E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA. No Valor Total: R$ 5.500,00 (Cinco mil quinhentos 

reais). 

Piên/PR, 08 de maio de 2018. 

EI] 

LÍVINO TURECK 

Prefeito Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ:76002668000140 IE: 

• 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373 PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Píên 
•_______ 

 
Fone 4136321136 Fax (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisição N° 	 Req. Compra N- 

449312018 	 Ordinário 	 09105/2018 	 2647 	 37088 

Licitação 	 - 	-___________ 	 ____________ 	-- 	____________ - 
Tipo 	 Número 

Processo dispensa 	 3112018 de 0710512018 

Contrato/Aditivo  
Sequência 	Contrato 	 Aditivo 	Início da vigência Fim da vigência Fim de vig atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exa. atualizada 

Credor  
Fornecedor 	 Matricule 	 CPF/CNPJ 

SG AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME 	 18562-1 	 28.428.04710001-70 

Endereço 	 Bairro 

AVENIDA CURITIBA, 725 	 BARRA FUNDA 

Cidade/UP 	 CEP 	 Fone 	 Tipo de conta bancária Banco Agência 	Conta 

Apocarana/PR 	 86800-605 	43 3422-6766 

Classificação da despesa  
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO 	 SaIdfliterfl 

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 	
R$ 412.889,40 

4.121.00042007 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO 

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 	
-- saIdriai 

860 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 	 R$407.389,40 

Do Exercicio 

Outras informações 

Histórico 
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA P 	 SERV 
ARA ELABORAÇÃO DE RAS (RELATÓRIO 
AMBIENTAI. SIMPLIFICADO) PARA O PROJETO DE LOTEAMENTO POPULAR 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 149524093/2018 
CERTIDÃO FGTS: 2018041606463043797700 
CERTIDÃO UNIFICADA - REB/PGPN: 94D8.9E76.3253.CI51 

	

QUANTIDADE 	 VALOR VALOR TOTAL 

	

1,0000 	5.500,0000 	5.500,00 

VALIDADE: 31/10/2018 
VALIDADE: 15/05/2018 
VALIDADE: 02/06/2018 

Local de entrega: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

o 
LIvINo TURECK 
	

CRISTIANO QUADROS 
	

SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 
PREFEITO MUNICIPAL 
	

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
	

CONTADOR 
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